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Resumo: 

O presente trabalho tem como objetivo avaliar os níveis de transparência praticados nos 

conselhos municipais de Brusque/SC. Para alcançar este propósito foi realizado o 

mapeamento dos conselhos municipais da cidade de Brusque/SC, feita a análise dos 

sítios dos conselhos municipais e por fim, mensurado a transparência destes conselhos, 

compreendendo o nível de transparência dos conselhos e indicando melhorias. A 

pesquisa mobilizou a literatura de transparência, controle social e conselhos, no qual 

optou-se pela utilização do Índice de Transparência Municipal (ITCM) como modelo de 

análise (framework) para analisar a transparência dos conselhos municipais. Ainda, 

referente à metodologia este trabalho adotou uma abordagem qualitativa, de natureza 

descritiva, utilizando-se do estudo de caso. A pesquisa aponta para a existência de 21 

conselhos municipais em funcionamento no município de Brusque/SC. A análise da 

transparência dos conselhos apontou para um nível opaco de transparência de 

conselhos da cidade, obtendo um ITCM médio de 0,196. O trabalho apontou ainda que 

a transparência seja opaca, 12 dos 21 conselhos alcançou o nível baixo de transparência 

de conselhos (0,2 a 0,39). O trabalho ainda apontou desafios, destaques e proposições 

de melhoria à transparência dos conselhos municipais de Brusque/SC. 
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Resumo expandido: 

Os conselhos gestores de políticas públicas são apontados como instâncias de 

participação e tomada de decisão, que promovem aprendizados de convivência 

democrática, tanto para os atores da sociedade civil quanto os do Estado (KLEBA; 

FROZZA, 2015). Sua existência, porém, reforça a exigência de que se dê publicidade 

às suas ações, seja apresentada as suas prestações de contas e se explicitem os 

critérios que balizam suas decisões, uma vez que, a transparência, é elemento essencial 

para o bom funcionamento da accountability destes canais de participação. 

A partir da discussão realizada por autores como Gerschman (2004), Carneiro (2006), 

Labra (2006), Almeida e Tatagiba (2012), Martins et al. (2013), Gurgel e Justen (2013) 



 

 

e Pacheco et al. (2020), o que se percebe a necessidade de melhor gestão das 

informações produzidas pelos conselhos, principalmente relacionado à sua 

transparência. Paralelamente, Zuccolotto et al. (2015) apontam a transparência cívica 



 

 

como perspectiva analítica da transparência, se dando luz à necessidade de 

transparência de serviços públicos e das instituições participativas, dentre elas os 

conselhos. Neste sentido, Reinecke e Raupp (2022) apontaram que nos frameworks de 

transparência nacionais pouco se tratava de conselhos, e consequentemente da 

perspectiva da transparência cívica. Com este diagnóstico, Reinecke e Raupp (2021) 

desenvolveram o Índice de Transparência de Conselhos Municipais (ITCM), procurando 

dar resposta ao gap teórico e prático da transparência em conselhos. 

O Índice de Transparência de Conselhos Municipais (ITCM) formulado por Reinecke e 

Raupp (2021), apresenta seis perspectivas de análise, um total de 29 indicadores que 

são avaliados em uma profundidade de 0 a 3. O framework foi construído utilizando 

como metodologia de pesquisa a Design Science Research (DSR), utilizando uma 

revisão de literatura da área, no qual analisou-se 25 frameworks de transparência 

nacionais e internacionais, legislação dos conselhos de alta indução federal (GURZA 

LAVALLE, BARONE, 2015) e duas etapas de validação, uma interna com a participação 

de 29 especialistas e uma externa, com a testagem do ITCM com os sítios dos 

conselhos. O trabalho analisou 21 conselhos das três capitais do sul do Brasil. 

Com base no indicativo de Reinecke e Raupp (2021) de ampliar o escopo de municípios 

estudados, esta pesquisa escolheu uma cidade de médio porte na Associação de 

Municípios do Vale Europeu (AMVE) de Santa Catarina, escolhendo a cidade de 

Brusque como caso para o desenvolvimento da pesquisa. Com a definição do modelo 

de análise (o ITCM) e o município a ser analisado (Brusque), delineou-se como objetivo: 

avaliar os níveis de transparência praticados nos conselhos municipais de Brusque/SC. 

Para alcançar este propósito foi realizado o mapeamento dos conselhos municipais da 

cidade de Brusque/SC, feita a análise dos sítios dos conselhos municipais e por fim, 

mensurado a transparência destes conselhos, compreendendo o nível de transparência 

dos conselhos e indicando melhorias. Para compreender o gap teórico, bem como 

encontrar respostas aos desafios da transparência nos conselhos a pesquisa mobilizou 

a literatura de transparência, controle social e conselhos. Ainda, referente à metodologia 

este trabalho adotou uma abordagem qualitativa, de natureza descritiva, utilizando-se 

do estudo de caso. Como técnicas de coleta de dados, utilizou-se a pesquisa 

bibliográfica, compreendendo a revisão narrativa de literatura, a pesquisa documental, 

analisando legislações e documentos publicizados pelos conselhos e a pesquisa de 

campo, verificando os sítios dos conselhos. Como técnica de análise de dados, utilizou- 

se a análise de conteúdo de grade fechada (VERGARA, 2015). 

A pesquisa aponta para a existência de 21 conselhos municipais em funcionamento no 



 

 

município de Brusque/SC, apontando a natureza, o tipo de representação, o tipo de 

participação, e a sua composição (DRAIBE, 1998; BUVINICH, 2014). Com o 



 

 

mapeamento dos conselhos municipais foi realizada a pesquisa de campo utilizando o 

ITCM como protocolo de pesquisa. 

A análise da transparência dos conselhos apontou para um nível opaco de transparência 

de conselhos da cidade, obtendo um ITCM médio de 0,196. O trabalho apontou ainda 

que a transparência seja opaca, 12 dos 21 conselhos alcançou o nível baixo de 

transparência de conselhos (0,200 a 0,399). Destaca-se o Conselho Municipal de 

Políticas Públicas sobre Drogas (COMAD) que alcançou o maior ITCM da análise, 

alcançando o escore de 0,298. Outro achado, que levanta interessante debate com o 

estudo anterior de Reinecke e Raupp (2021) é que dos 7 conselhos de alta indução 

federal, somente 4 estiveram dentre os 12 com nível baixo de transparência de 

conselhos, outros 3 estiveram entre os conselhos com nível opaco de transparência de 

conselhos, dentre eles o Conselho Municipal de Saúde (COMUSA) que alcançou o 

menor ITCM do município: 0,068. Dos indicadores analisados, 3,6% alcançaram a 

profundidade máxima (3), em contraste aos 65,3% que ficaram com profundidade 0. 

O trabalho ainda apontou desafios, destaques e proposições de melhoria à 

transparência dos conselhos municipais de Brusque/SC, dentre os quais o município 

dispor de melhor condições para que os conselhos possam dar transparência às suas 

atividades, informar e capacitar os conselheiros e gestores de conselhos acerca das 

informações levantadas com o uso do ITCM e trazer a sociedade para a discussão sobre 

a transparência cívica buscando ampliar a participação nos conselhos municipais. 
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